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Vistos, etc.

 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL – SINATRAM
propôs perante este Juízo a presente AÇÃO COLETIVA COMINATÓRIA PARA CUMPRIMENTO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA E COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE

 em face do TUTELA MUNICÍPIO DE MANHUAÇU/MG

 

Relata, em apertada síntese, acerca da sistemática do “piso salarial dos profissionais do magistério público
da educação básica”, instituída pela Lei nº 11.738/2008, que, conforme narra, teve sua constitucionalidade
assegurada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 4167 – tendo a corte mitigado os
efeitos, modulando que os ditames da norma surtiriam seus efeitos a partir da efetiva decisão em plenário,
a saber: 27/04/2011. Assim, postula que os profissionais abarcados pela norma em comento têm, desde a
referida data, direito ao piso válido, e corrigido anualmente, além de 1/3 da jornada para atividade
extraclasse, conforme disciplinado pela lei. Afirma, assim, que o piso foi devido como remuneração
mínima no período de 1º de janeiro de 2009 até 26 de abril de 2011; e deve ser pago como vencimento
inicial a partir de 27 de abril de 2011.

 

Afirma que o piso deve ser alterado anualmente em janeiro, sendo que tal alteração tem por base o
percentual de crescimento do valor mínimo nacional por aluno/ano dos anos iniciais do ensino
fundamental urbano definido no FUNDEB – ou seja, a cada ano o Ministério da Educação divulgará o
valor gasto por aluno, referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, assim, o reajuste do piso
a cada ano será o correspondente ao apurado no crescimento do valor investido em cada aluno. O piso
começou no ano de 2009 com o valor de R$ 950,00, que, nos termos da decisão as Suprema Corte, o valor
corresponderia a remuneração mínima, logo, a primeira atualização do valor do piso foi processada em 1º
de janeiro de 2010. A partir de 2011, os valores do piso salarial foram os seguintes: R$ 1187,08 (2011);
R$ 1451,00 (2012); R$ 1567,00 (2013); R$ 1697,00 (2014); R$ 1917,78 (2015); R$ 2.135,64 (2016).
Esclarece que o piso é ajustado às horas trabalhadas, assim, em 2016, quem perfazia 40 horas semanais
deveria receber o montante de R$ 2.135,64, enquanto os que perfaziam 24 horas semanais deveriam
receber o valor de R$ 1.281,38.

 

Afirma que o município, desde a implantação do piso, não vem pagando a tempo e modo os servidores do
magistério, bem como não concede o intervalo de 1/3 da jornada para atividades extraclasse.

 

Ao final, requereu que concedida a antecipação da tutela parcial ordenando-se ao Município que passe a
cumprir a lei do piso nacional da seguinte forma, devendo: a) Implementar 1/3 da jornada, imediatamente,
após intimado, para atividade extraclasse, para planejamento, estudo e avaliação; b) Implementar na
próxima folha de pagamento, após a intimação da decisão, o piso mínimo legal equivalente ao piso inicial
de R$ 2.135,64 para os profissionais do magistério que laborem em 40 horas e proporcionalmente para as
jornadas de trabalho diferenciadas, proporcionalmente os efeitos sobre as demais graus e níveis que
compõem a carreira do magistério.

 

Pugna, ainda, que seja determinado o pagamento das horas trabalhadas, que deveriam ter sido concedidas
para atividade extraclasse, como horas extras, retroativamente aos últimos cinco anos; que seja
determinado que o piso mínimo legal seja reajustado nos meses de janeiro de cada ano.
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Requer que seja o réu condenado a pagar a diferença entre o Salário atual e o piso reivindicado, em se
tratando de valores relativos ao reajuste do piso, retroativa aos últimos cinco anos, em que pese alguns
anos terem sido devidamente pagos, calculada ano a ano, devidamente corrigida, bem como diferenças
vincendas, quando da liquidação da sentença, caso não concedida a antecipação de tutela.

 

Que seja, ao final, julgada a presente procedente, confirmando-se a antecipação da tutela, fixando
definitivamente: a) o piso mínimo legal nos termos da legislação federal, devendo reajustar os pisos das
demais classes, que têm aquele piso como piso base das carreiras, mantendo a mesma diferença de
percentuais entre uma classe e outra, como vigente nos dias atuais; condenar a pagar o piso a todas as
carreiras do magistério nos termos da legislação municipal para os cargos de Diretor, Professor, Auxiliar
de Secretaria, Auxiliar de Biblioteca e Pedagogo, do ensino público municipal; b) 1/3 da jornada para
atividade extraclasse, de todas as classes da carreira; c) Pagar o equivalente a 1/3 da jornada para
atividade extraclasse, retroativo aos últimos cinco anos, a contar da data da implementação do direito,
como hora extra (Este item só pode ser utilizado onde não se paga 1/3 da atividade extraclasse ou onde se
paga parcialmente cobrando-se a diferença).

 

Anexou os documentos que compõem a inicial.

 

Decisão interlocutória em ID 19330471, indeferindo a tutela antecipada rogada; e indeferindo, ainda, a
medida de urgência pretendida.

 

Regularmente citado, o réu deixou transcorrer  o prazo para a apresentação de defesa (IDin albis
51659361).

 

Intimados à especificação das provas, as partes não se manifestaram nos autos.

 

Assim vieram-me conclusos.

Relatados, passo a decidir.

 

A causa gira em torno do piso salarial profissional nacional a favor dos professores do Município de
Manhuaçu, no cargo de Professor da educação básica, bem como a readequação da carga horária,
conforme estipulado pela Lei 11.739 de 2008.

 

Não houve resistência da parte ré.

 

Pois bem.
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De início, registra-se que a Lei nº 11.738, de 2008, priorizou o trabalho desempenhado no magistério
público da educação básica, a fim de valorizar os profissionais e, desse modo, respaldar o importante
papel desempenhado na própria efetividade do direito à educação em todo o Brasil.

 

O artigo 2º da referida Lei nº 11.738, de 2008, estipulou regra segundo a qual o piso nacional está
direcionado aos profissionais do magistério público da educação básica.

 

O piso, em valores, corresponde a R$950,00 (novecentos e cinquenta reais) (inicialmente instituído)
mensais para o vencimento inicial das carreiras, considerando-se a jornada de, no máximo, 40 (quarenta)
horas semanais de desempenho das atividades.

 

Essa a regra do artigo 2º:

 

Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação
básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.

 

§ 1º. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação
básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.

§ 2º. Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que desempenham
as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração,
planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das
unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima
determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional.

 

§ 3º. Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais
ao valor mencionado no caput deste artigo.

 

§ 4º. Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga
horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.

 

De se registrar, por oportuno, que conforme o disposto no artigo 2º, § 5º, da mencionada Lei, foi
estendido o valor do piso "a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da
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educação básica alcançadas pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e
pela Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005".

 

O colendo STF, no julgamento da ADI nº 4.167-DF, ocorrido em 27 de abril de 2011, declarou a
constitucionalidade da aludida lei, ocasião em que o acórdão restou ementado da seguinte forma:

 

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA.
PISO NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CONCEITO DE PISO:
VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO.
JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E
8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO. 1.
Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, na medida em que o cronograma de
aplicação escalonada do piso de vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º
da Lei 11.738/2008). 2. É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do
ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global. Competência da União para dispor
sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos professores da educação básica, de modo a
utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de valorização profissional, e não apenas
como instrumento de proteção mínima ao trabalhador. 3. É constitucional a norma geral federal que
reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para dedicação às
atividades extraclasse. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. Perda de objeto
declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008.

 

Ajuizada medida cautelar incidental à referida ADI, por ocasião do julgamento, o Excelso Pretório
estabeleceu que, até a avaliação final da ação, a referência do piso salarial é a remuneração (vencimento
básico + vantagens pecuniárias), inobstante o § 2º do artigo 3º da Lei nº 11.738, de 2008, tenha admitido o
piso salarial como sendo remuneração apenas até o dia 31 de dezembro de 2009:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR (ART. 10 E § 1º DA LEI
9.868/1999). CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PISO SALARIAL NACIONAL DOS
PROFESSORES PÚBLICOS DE ENSINO FUNDAMENTAL. LEI FEDERAL 11.738/2008.
DISCUSSÃO ACERCA DO ALCANCE DA EXPRESSÃO "PISO" (ART. 2º, caput e §1º).
LIMITAÇÃO AO VALOR PAGO COMO VENCIMENTO BÁSICO INICIAL DA CARREIRA OU
EXTENSÃO AO VENCIMENTO GLOBAL. FIXAÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO.
ALEGADA VIOLAÇÃO DA RESERVA DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO
PARA DISPOR SOBRE O REGIME JURÍDICO DO SERVIDOR PÚBLICO (ART. 61, § 1º, II, C DA
CONSTITUIÇÃO). CONTRARIEDADE AO PACTO FEDERATIVO (ART. 60, § 4º E I, DA
CONSTITUIÇÃO). INOBSERVÂNCIA DA REGRA DA PROPORCIONALIDADE. 1. Ação Direta de
Inconstitucionalidade, com pedido de medida cautelar, ajuizada contra o art. 2º, caput e § 1º da Lei
11.738/2008, que estabelecem que o piso salarial nacional para os profissionais de magistério público da
educação básica se refere à jornada de, no máximo, quarenta horas semanais, e corresponde à quantia
abaixo da qual os entes federados não poderão fixar o vencimento inicial das carreiras do magistério
público da educação básica. 2. Alegada violação da reserva de lei de iniciativa do Chefe do Executivo
local para dispor sobre o regime jurídico do servidor público, que se estende a todos os entes federados e
aos municípios em razão da regra de simetria (aplicação obrigatória do art. 61, § 1º, II, c da Constituição).
Suposta contrariedade ao pacto federativo, na medida em que a organização dos sistemas de ensino
pertinentes a cada ente federado deve seguir regime de colaboração, sem imposições postas pela União
aos entes federados que não se revelem simples diretrizes (arts. 60, § 4º, I e 211, § 4º da Constituição.
Inobservância da regra de proporcionalidade, pois a fixação da carga horária implicaria aumento
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imprevisto e exagerado de gastos públicos. Ausência de plausibilidade da argumentação quanto à
expressão "para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta horas)", prevista no art. 2º, § 1º. A expressão "de
quarenta horas semanais" tem por função compor o cálculo do valor devido a título de piso, juntamente
com o parâmetro monetário de R$ 950,00. A ausência de parâmetro de carga horária para condicionar a
obrigatoriedade da adoção do valor do piso poderia levar a distorções regionais e potencializar o conflito
judicial, na medida em que permitiria a escolha de cargas horárias desproporcionais ou inexeqüíveis.
Medida cautelar deferida, por maioria, para, até o julgamento final da ação, dar interpretação conforme ao
art. 2º da Lei 11.738/2008, no sentido de que a referência ao piso salarial é a remuneração e não,
tão-somente, o vencimento básico inicial da carreira. Ressalva pessoal do ministro-relator acerca do
periculum in mora, em razão da existência de mecanismo de calibração, que postergava a vinculação do
piso ao vencimento inicial (art. 2º, § 2º). Proposta não acolhida pela maioria do Colegiado.
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. FIXAÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO.
COMPOSIÇÃO. LIMITAÇÃO DE DOIS TERÇOS DA CARGA HORÁRIA À INTERAÇÃO COM
EDUCANDOS (ART. 2º, § 4º DA LEI 11.738/2008). ALEGADA VIOLAÇÃO DO PACTO
FEDERATIVO. INVASÃO DO CAMPO ATRIBUÍDO AOS ENTES FEDERADOS E AOS
MUNICÍPIOS PARA ESTABELECER A CARGA HORÁRIA DOS ALUNOS E DOS DOCENTES.
SUPOSTA CONTRARIEDADE ÀS REGRAS ORÇAMENTÁRIAS (ART. 169 DA CONSTITUIÇÃO).
AUMENTO DESPROPORCIONAL E IMPREVISÍVEL DOS GASTOS PÚBLICOS COM FOLHA DE
SALÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE ACOMODAÇÃO DAS DESPESAS NO CICLO
ORÇAMENTÁRIO CORRENTE. 3. Plausibilidade da alegada violação das regras orçamentárias e da
proporcionalidade, na medida em que a redução do tempo de interação dos professores com os alunos, de
forma planificada, implicaria a necessidade de contratação de novos docentes, de modo a aumentar as
despesas de pessoal. Plausibilidade, ainda, da pretensa invasão da competência do ente federado para
estabelecer o regime didático local, observadas as diretrizes educacionais estabelecidas pela União.
Ressalva pessoal do ministro-relator, no sentido de que o próprio texto legal já conteria mecanismo de
calibração, que obrigaria a adoção da nova composição da carga horária somente ao final da aplicação
escalonada do piso salarial. Proposta não acolhida pela maioria do Colegiado. Medida cautelar deferida,
por maioria, para suspender a aplicabilidade do art. 2º, § 4º da Lei 11.738/2008. CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO. PISO SALARIAL. DATA DE INÍCIO DA APLICAÇÃO. APARENTE
CONTRARIEDADE ENTRE O DISPOSTO NA CLÁUSULA DE VIGÊNCIA EXISTENTE NO
CAPUT DO ART. 3º DA LEI 11.738/2008 E O VETO APOSTO AO ART. 3º, I DO MESMO TEXTO
LEGAL. 4. Em razão do veto parcial aposto ao art. 3º, I da Lei 11.738/2008, que previa a aplicação
escalonada do piso salarial já em 1º de janeiro de 2008, à razão de um terço, aliado à manutenção da
norma de vigência geral inscrita no art. 8º (vigência na data de publicação, isto é, 17.07.2008), a
expressão "o valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2008",
mantida, poderia ser interpretada de forma a obrigar o cálculo do valor do piso com base já em 2008, para
ser pago somente a partir de 2009. Para manter a unicidade de sentido do texto legal e do veto,
interpreta-se o art. 3º para estabelecer que o cálculo das obrigações relativas ao piso salarial se dará a
partir de 1º de janeiro de 2009. Medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade concedida em
parte. (ADI 4167 MC, Relator Ministro JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 17/12/2008,
DJe-079 DIVULG 29-04-2009 PUBLIC 30-04-2009 EMENT VOL-02358-01 PP-00157 RTJ
VOL-00210-02 PP-00629).

 

Quando do julgamento do mérito da aludida ADI, o colendo STF reconheceu a constitucionalidade da
norma que fixou o piso salarial dos professores do ensino básico com base no vencimento,
confirmando-se a liminar, razão pela qual o piso salarial dos profissionais da educação básica tornou-se
exigível a partir de 1º de janeiro de 2009.

 

Por fim, o Excelso Pretório, no julgamento dos Embargos de Declaração opostos ao acórdão da ADI
4.167-DF, por maioria, modulou os efeitos da decisão de improcedência da ADI, nos seguintes termos:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROPÓSITO MODIFICATIVO. MODULAÇÃO TEMPORAL
DOS EFEITOS DE DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL.
AGRAVO REGIMENTAL. EFICÁCIA DAS DECISÕES PROFERIDAS EM CONTROLE
CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE FOREM OBJETO DE RECURSO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PERDA DE OBJETO. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA. 1. A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de 27.04.2011, data do
julgamento de mérito desta ação direta de inconstitucionalidade e em que declarada a constitucionalidade
do piso dos professores da educação básica. Aplicação do art. 27 da Lei 9.868/2001. 2. Não cabe estender
o prazo de adaptação fixado pela lei, nem fixar regras específicas de reforço do custeio devido pela União.
Matéria que deve ser apresentada a tempo e modo próprios aos órgãos competentes. 3. Correções de erros
materiais. 4. O amicus curie não tem legitimidade para interpor recurso de embargos de declaração.
Embargos de declaração opostos pelo Sindifort não conhecidos. 5. Com o julgamento dos recursos de
embargos de declaração, o agravo regimental interposto da parte declaratória do despacho que abriu vista
dos autos à União e ao Congresso Nacional perdeu seu objeto. Recursos de embargos de declaração
interpostos pelos Estados do Rio Grande do Sul, Ceará, Santa Catarina e Mato Grosso parcialmente
acolhidos para (1) correção do erro material constante na ementa, para que a expressão "ensino médio"
seja substituída por "educação básica", e que a ata de julgamento seja modificada, para registrar que a
"ação direta de inconstitucionalidade não foi conhecida quanto aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008, por
perda superveniente de seu objeto, e, na parte conhecida, ela foi julgada improcedente", (2) bem como
para estabelecer que a Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de 27.04.2011. Agravo regimental
interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul que se julga prejudicado, por perda superveniente de seu
objeto.

 

Portanto, o piso salarial tem aplicabilidade desde 1º de janeiro de 2009 até 26 de abril de 2011, tendo
como parâmetro a remuneração (vencimento básico + vantagens pecuniárias).

 

A partir de 27 de abril de 2011, o parâmetro do piso passou a ser o vencimento-básico ou subsídio.

 

Ademais, importante consignar que estabelece o dispositivo que o piso salarial nacional corresponde ao
vencimento inicial mínimo para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, decorre o entendimento de
que, para a jornada inferior, o parâmetro admite redução proporcional.

 

Em relação a adequação da carga horária, No caso vê-se que o Município de Manhuaçu não apresentou
contestação, o que coaduna com o não cumprimento do comando inserto no § 4º, do art. 2º, da Lei nº
11.738/08, e nem efetua o pagamento a maior do valor da hora/aula que ultrapassa o limite de 2/3 da
carga horária para as atividades de interação com o educando.

 

Ademais, não há que se falar em autonomia constitucional ou reserva de iniciativa de lei do Chefe do
Executivo local para o caso em análise e a repercussão de alteração da jornada de trabalho pretendida não
pode e nem é óbice à aplicação das previsões legais da Lei nº 11.738/08.

 

Em situação idêntica ao caso em análise, o Município mineiro de LIMA DUARTE sucumbiu-se ao
seguinte entendimento RECENTE do TJMG:
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ADMINISTRATIVO - AÇÃO ORDINÁRIA - PROFESSOR MUNICIPAL - JORNADA DE
TRABALHO - DOCÊNCIA - LIMITE MÍNIMO - UM TERÇO - ATIVIDADE EXTRACLASSE - LEI
NACIONAL - APLICABILIDADE - PROCEDÊNCIA. 1. Para a definição da jornada de trabalho do
professor municipal, o ente público deve considerar a limitação de dois terços da jornada para as
atividades de interação com os alunos (Lei Federal nº 11.738/2008, art. 2º, § 4º), reservado o terço
restante para atividades extraclasse. 2. Sentença confirmada, em reexame necessário. (TJMG - Reexame
Necessário-Cv  1.0386.12.000555-1/001, Rel. Des. Edgard Penna Amorim , 8ª Câmara Cível, julg. em
06/02/2014, DJMG de 17/02/2014).

 

Nem a cidade de JUIZ DE FORA escapou de idêntico tratamento pela Corte Mineira, inclusive mantendo
liminar de antecipação de tutela deferida em 1ª Instância:

 

PROFESSOR. MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA. LEI FEDERAL Nº 11.738/08. JORNADA DE
TRABALHO. LIMITE MÁXIMO DE 2/3 DA JORNADA PARA ATIVIDADES DE INTERAÇÃO
COM OS EDUCANDOS. CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA FEDERAL. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. A norma inserta no art. 2º, §4º, da Lei nº 11.738/2008, declarada constitucional pelo
Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADI 4.167/DF, prevê que a jornada de trabalho dos professores
da educação básica deve observar o limite de, no máximo, dois terços da carga horária para o desempenho
de atividades de interação com os educandos. 2. Demonstrado que o Município de Juiz de Fora não
cumpre o comando da norma federal relativamente à fixação da carga horária dos professores municipais, 
deve ser mantida a decisão que deferiu a tutela antecipada para determinar a observância do limite

 (TJMG; AGINmáximo de 2/3 da carga horária para atividades de interação com os educandos.
1.0145.12.080583-6/001; Rel. Des. Bitencourt Marcondes; Julg. 08/08/2013; DJEMG 19/08/2013).

 

Ademais, é da União a competência privativa para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional e
o art. 2º, § 4º, da Lei nº 11.738/2008   pelo Supremo Tribunal Federal nofoi declarado constitucional
julgamento da ADIn. 4.167–DF. 

 

Referido dispositivo estabeleceu que na composição da jornada de trabalho dos professores da educação
básica deve ser observado o limite máximo de dois terços da carga horária para o desempenho das
atividades de interação com os educandos. 

 

O descumprimento da referida norma já foi considerado inclusive violação de direito líquido e certo dos
professores municipais de IPATINGA, senão vejamos:

 

1. Compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional. 2. O art. 2º, §
4º, da Lei nº 11.738, de 2008, declarado constitucional pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, no
julgamento da ADIn. 4.167 - DF, estabeleceu que, na composição da jornada de trabalho dos professores
da educação básica, deve ser observado o limite máximo de dois terços da carga horária para o
desempenho das atividades de interação com os educandos. 
3. A ausência de implementação da referida jornada de trabalho, pelo Município de Ipatinga, caracteriza
violação a direito líquido e certo dos professores da rede de ensino municipal.  4. Remessa oficial
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conhecida. 5. Sentença que concedeu a segurança confirmada no reexame necessário.   (TJMG - Reexame
Necessário-Cv  1.0313.12.001605-7/001, Rel. Des. Caetano Levi Lopes , 2ª Câmara Cível, julg. em
29/10/2013, DJMG de 08/11/2013)

 

Com efeito, a pretensão do autor é de todo procedente, inclusive quanto ao pedido de antecipação de
tutela para cumprimento imediato, com fixação de multa diária acaso descumprido, como já se deferiu em
desfavor do Município de TEÓFILO OTONI, cuja decisão foi mantida pelo TJMG, senão vejamos:

 

- Nos termos do art. 273, caput, do Código de Processo Civil, para se deferir o pedido de antecipação de
tutela, faz-se necessária a existência de prova inequívoca dos fatos a convencer da verossimilhança das
alegações, bem como o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.  - O §4º, do art. 2º, da
Lei Federal nº 11.738/08 determina que na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite
máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os
educandos. Assim, incorreta a distribuição da carga horária de trabalho dos professores do Município de
Teófilo Otôni, devendo a mesma ser readequada.   (TJMG - Agravo de Instrumento Cv
 1.0686.13.011202-8/001, Rel. Des. Dárcio Lopardi Mendes , 4ª Câmara Cível, julg. em 24/10/2013,
DJMG de 01/11/2013)

 

Consequentemente, deve o réu pagar a cada profissional do ensino 1/3 da jornada trabalhada, conforme se
apurar oportunamente, assegurando-se direito de compensação, para cada caso.

 

Ante o Exposto e o que dos autos consta,  , para determinar que o Município  julgo procedentes os pedidos
de Manhuaçu implemente o pagamento do valor do vencimento básico, de acordo com a Lei Federal n.º
11.738/2008, bem como promova o pagamento dos valores aos professores da educação básica, a ser
apurado em liquidação de sentença, com observância da prescrição quinquenal. Com relação à correção
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n.
11.960/2009, a correção deverá ser calculada com base em índice que melhor reflete a inflação acumulada
no período (STJ, Recurso representativo de controvérsia, REsp n. 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013), sendo correta a aplicação do
índice do TR da data a qual os valores eram devidos até 25 de março de 2015, inclusive, e pelo IPCA-E
do dia 26 de março de 2015 até o efetivo pagamento.

Quanto aos juros de mora, em se tratando de condenação imposta à Fazenda Pública, deverão observar os
termos do art. 1º-F da Lei 9494/97, observada a nova redação conferida pela Lei n. 11.960/09.

 

Julgo ainda procedente o pedido para condenar o réu a cumprir IMEDIATAMENTE a proporcionalidade
de 2/3 de aulas em atividades de interação com educandos e 1/3 em atividades de trabalho coletivo em
local de livre escolha para atividade extraclasse, nos moldes previstos na Lei n. 11.738/2008, sob pena de
incorrer em multa diária de R$ 1.000,00, limitada provisoriamente ao teto de R$ 50.000,00.

 

Defiro a antecipação de tutela como requerida na inicial, fixando multa diária de R$ 1.000,00, limitada
provisoriamente ao teto de R$ 50.000,00.
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Intime-se por meio eletrônico para cumprimento IMEDIATO.

 

Condeno o réu pagar a cada profissional do ensino 1/3 da jornada trabalhada, conforme se apurar
oportunamente, assegurando-se direito de compensação para cada caso individualmente considerado.

 

O réu pagará honorários advocatícios, que arbitro em R$ 3.000,00, com correção monetária a partir desta
data e juros de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado desta sentença.

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

Manhuaçu, 31 de março de 2021.

 

Vinícius Dias Paes Ristori

Juiz de Direito
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